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MINISTÉRIO DA FAZENDA

HP 

Sessão de .1.0...de..março.. de 19 .83...	 ACORDÃO N° _1.01- 74...178

Recurso n° ] 86,678 - IRPJ - EXS. DE 1979 a 1981

Recorrente - MADEL - MANUFATURAS DE MADEIRAS LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS - SC

IRPJ ‘,- PEREMPÇÃO - Apresentado o recurso,
após decorrido o prazo de 30 dias da ciên-
cia pelo Contribuinte de decisão da autori
dade singular, verifica-se a perempção (16'
recurso.

SUPRIMENTOS DE NUMERRRIO - Devem ser tribu-
tados como omissão de receita os suprimentos
de numerário realizados pelos sócios, a fa-
vor da pessoa juridica, se não -oomprovadas
a origem e a efetividade da entrega dos re-
cursos, com documentação hábil e idónea,
coincidente em datas e valores com as auan-
tias supridas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MADEL - MANUFATURAS DE MADEIRAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con—
selho de Contribuintes, por unanimidad-400- votos, não conhecer do re__.
curso, em face de sua intemp-sti ' n ad=/,

i
Sala das Se::::: / DF) -	 10 de março de 1983.I -	 ,

i
'
4 ,

AMADOR OUT'-d'è E' ImNDEZ - PRESIDENTE

410 01 II 1 // '''448i OEL A f S ''RUDA FILHO - RELATORi	 4f	 1

VISTO EM	 AGO. IN's 0*	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
CIONALSESSÃO DE: I !,;A r' :, inn'''

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, CARLOS ALBERTO GONCAL
VES NUNES, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado14. RAUL PIMENTEL, _ -e-
FRANCISCO, DE ASSIS MIRANDA. AWciente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO
VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 09831001,495/82-24

RECURSO N9:	 — 86,678

ACORDÃONch	 •-• 1G1-74,178

RECORRENTEW ".- MADEL - MANUFATURAS DE MADEIRAS LTDA.

RE'LA-TÕRro

MADE10-MANUFATURAS DE MADEIRAS LTDA„ qualificada nes

tes autos, foi nottficada pelo Auto de nfração de 04/02/82 (f is...

1901 para recolher o imposto de renda de pessoa jurídica no montan

te de Cr$ 1.271.611,00, correção monetaria no valor de Cr$ ..—...

1,600,709_,00 e multa "ex officio" naquantia de Cr$ 1,436,159,00 re7

ferentes aos Exercfcios de 198G e 1981, anos-bases de 1979 e 1980.

1

2,	 A autuação esta fundamentada em varias ocorrências de

fatos geradores quais- sejam

2,1 - passivo fict/cio nos Exercícios de 1979e 1980,

no montante de Cr$ 218,434,31 e Cr$ 160.240,54

respectivamente;

2.2 - suprimentos de caixa nos Exercícios de 1980 e

1981, nos valores de Cr$ 1.233.000,00 e Cr$...

1.041.658,88;

2.3 - despesas indedutíveis nos Exercícios de 1979 e

1980, nas importâncias, respectivamente, de

Cr$ 8.014,00 e Cr$ 62.248,35;

2.4 - correção monetaria de balanço no Exercício de

1981 na quantia de Cr$ 441.468,86;

2.5 - reavaliação do ativo no Exercício 	 1981 no

0/montante de Cr$ 171.871,03;
/7/fr

- Secgraf - 1600/75
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2,6 lucro inflacionario no Exercício de 1980 no

valor de Cx$ 328.591,56.

Não se conformando com a autuação, a fiscalizada a-

presentou, em petiçãO de fls, 127197 sua impugnação na qual argunen

ta em resumo que:

3 4 VaxiaS dupli cata foram incluídas indevidamen-

te como passivo fictício, eis que se referem a

mercadorias devolvidas, Pagamentos efetivamen-

te retardados e auitação via recibos;

3,2 a comprovação do afiançado no subitem anterior

foi exibida aos fiscais que rejeitaram-na, pe-

dindo a reclamante a revisão desses documentos

Pelo julgador singular, dada a sua validade pa

ra demonstrarem que não foram feitos suprimen-

tos de caixa;

3,3 -o ócio GODOFREDO MUER não supriu o caixa

da empresa, 'Usando sua capacidade financeira

negociou COOM a sociedade a compra (ou desconto)

de algumas duplicatas por razaes de dificulda-

de da negociação desses títulos na rede bancâ-

ria;

3,4 os recursos financeiros para o desconto 	 das

duplicatas originsxam -se da venda de um imóvel

em Florianópolis que o sócio acima fez ao Sr.

JOSn L.B.FAVRIN, da qual resultou o recebimen-

to do sinal de Cr$ 173.215,00 e o crédito na

sua conta pessoal na Caixa Econômica Feden1 de

Cr$ 1.226.785,00, tendo transferido pelo che-

que n9 389.301 do dia 11/06/79 a quantia de

Cr$ 720.000,00 para sua própria conta no Banco

Itall S/A. Foi com este depósito no Itall que o

sócio passou a financiar a empresa, conforme

cheques e valores que enumera, sob a modalida-

de de desconto ou garantia das duplicatas;

//'11101:7
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3.5 - o pretendido suprimento de Crt1.233.000,00 e

a soma dos "descontos" ou "vendas" de duplica-

tas dos dias 8/8 (Cr$ 157.000,00), 28/8 (Cr..

123.000,00), 18/10 (Crt360.000,00), 20/11 (Cr$

203.000,00) e 21/12/79 (Cr$ 390.000,00);

3.6 - os juros e despesas de cobrança pagos ao finan

ciador foram objeto do lançamento n9 220/17 e

ficha de razão (doc. n9 16) e a diferença en-

tre a disponibilidade de recursos para empres-

tar (cerca de Crt700.000,00) e o total efetiva—
mente emprestado (Cr$1.223.000,00) se deve aos

rendimentos de reaplicações do produto da co-

brança dos titulos, eis que os vencimentos das

referidas duplicatas não passava de 60 dias e

sendo sacadas contra a MERCEDES BENZ S/A, ja-

mais sofreram atraso de pagamento, provando pe

los lançamentos de n9s 220/17 e 220/35 pelos

quais se deram as baixas nas duplicatas no va-

lor total de Cr$656.920,20 cobradas em Setem-

bro, Outubro, Novembro e Dezembro de 1979.Isto
pode ser aferido no extrato da conta pessoal

do Sr, GODOFREDO WILLER no Itafi sob o c6digo

MT que equivale a Movimento de Títulos; 	 1
3.7 - o supridor (doc. n9 171 fez constar em sua de-

claração de rendimentos do Exercício de 1980 ,

no Anexo 2 e na Cêdula "B" os rendimentos au-

feridos e, no Anexo 5, a baixa do imOvel e a

indicação do crêdito relativo âs transações das

duplicatas entre o sOcio e a empresa;

3.8 - o mesmo ocorreu com os suprimentos de Fevereiro

de 1980 e Junho de 1980 nas quantias de Cr$ ...

180.490,00 referente as duplicatas n9s 1405 e
1411 e de Cr$ 564.897,00 referente âs duplicatas

n9s 1692 a 1694 em relação âs quais consta do

processo os recibos das operações e os avisos do
manco Itaii pelo reendosso e cobrança em	 ore

d
/

7)
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do sócio supridor. Sobre a operação de Fevereiro de,

1980 no valor de Cr$ 180.490,00 há ate a menção dol

cheque n9 466.464 do BRADESCO que a MADEL depositoul

no Itall em 08/02/80 (doc. 18 e 19);

3.9 - lançamentos, declarações, recibos e avisos bancário

esclareceu a forma como o sócio GODOFREDO R. MCLLER

possuidor do numerário socorreu a notificada,descon

tando-lhe duplicatas, num procedimento normal, cia-1

ro e licito que não pode ser confundido com supri-

mento de caixa sem comprovação da origem;

3.10 - relativamente ao suprimento atribuído ao sócio JOSn

ALFREDO MCLLER o procedimento fiscal e ainda mais
inconsistente. Pela ficha de contabilidade (doc.n9

201 se pode certificar-se da inexistência do SUPRI

MENTO DE CAIXA. Este sócio foi creditado pela devo_
lução que fez de dois adiantamentos da firma por

transferência bancária e pelo resgate, tambem por

via bancaria, de despesas cobradas pelo TOP-CLUB e

pelo CARTÃO soa e que foram deduzidas do seu "PRO
LABORE";

3,11 - quando um sócio viaja, e transferida certa importân
cia para a conta do outro sócio para atender aos

compromissos mais prementes da empresa. Por lapso o

acerto de tudo deixou de ser feito no momento do re_
gresso para ser ajustado no final do exercício, 	 o

que deu vaza aos fiscais para considerá-lo SUPRIMEN_
TO de caixa de origem não comprovada;

3,12 - a discordáncia da quantia de Cr$28.961,65 	 referen_
tes aos pagamentos arrolados no final da folha 196;

3.13 - a sua inconformidade sobre a forma como os notifican_
tes calculara a correção monetária do terreno adqui

rido por Cr$ 880,000,00 como tendo sido adquirido a

vista, quando a aquisição foi feita a prestações

conforme prescreve o art.349_, § 39 do RIR/80 e de

acordo com a ficha do RAZÃO AUXILIAR EM ORTN anexa

Gdoc,251, alterando o valor apurado pela fiscaliza-

ção de Cr$ 181,020,58 para Cr$ 86.049,58 no	

-/01..,----------)
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06.04 do Auto de Infração;

3.14 - a Correção Monetária Especial foi feita pela no-

tificada dentro do espírito do Decreto-lei 	 n9

1.598/77, corrigindo o Balanço conforme entendeu

fosse o objetivo deste mandamento legal, anlican

do então o método do RAZÃO AUXILIAR EM ORTN, pe-

dindo também aqui o cancelamento do subitem06,05

ao	 Auto de Infração;

3.15 - requereu ao final da peça impugnatõria a retifi-

cação dos valores lançados pelo fisco para:

3.15.1 - Exercício de 1979, ano-base de 1978 

Diferença apurada: Cr$ 226.448,00

Tributo a pagar:	 Cr$ 67.934,00

3.15.2 - Exercício de 1980, ano-base de 1979 

Diferença apurada: Cr$ 296.331,00

Tributo a pagar: 	 CrS 103.715,00

3.15.3 - Exercício de 1981, ano-base de 1980 

Diferença apurada: Cr !t 441.468,00

Tributo a pagar: 	 Cr$ 154.514,00

4, Considerando que durante a ação fiscal a notificada não

conseguiu localizar, no prazo concedido, mesmo depois de sua dila-

tação pelos agentes do fisco, todos os documentos que o contribuin

te julgava suficientes para provar a improcedência de algumas das

infrações apontadas pela fiscalização, uma das autuantes solicitou

ã Chefia da Divisão de Fiscalização da Delegacia da Receita Federal

em Uberlãndia autorização para realizar diligência na sede da empre

sa. Desta diligência resultou que:

4.1 - a fiscal autuante acatou as ponderações e as pro-

vas apresentadas pela fiscalizada para cancelar o

Auto de Infração na parte relativa ao passivo fic

tício;

4.2 - a mesma fiscal aceitou como devidamente comprova-

da parte substancial do levantamento referente a

suprimentos, eis que a defendente comprovou
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dOc4MentAÇÃo hábia e idânea coincidente em datas e

valores a origem dos recursos bem como a sua efeti

va entrada no património da autuada. Restou tod-avta
paarvel de tributar, a trtulo de omissão de recei
ta por suprimento de caixa a quantia de Cr$ .. 	
583.861,21 no Exercício de 1980 e Cr$ 564,897,00no

Exercício de 1981;

4.3 - a fiscal diligente não se definiu sobre a tributa-

bilidade ou não da parcela de Cr$296.271,88 relati

va ao reembolso de despesas pagas pela empresa e
de Que teria sido beneficiado o sócio JOSÉ ALFREDO

MULER deixando ao julgador de la, instáncia a ta-

refa de fazê-lo;

4.4 - a fiscal em sua diligência, dos Cr$ 62.248,35 glo-

sados como despesas indedutrveis só admitiu como

comprovação idônea a parcela de Cr$28.961,65, man-

tendo a glosa quanto ao remanescente que foi de

Cr$33.286,70;

4.5 - a correção monetária do Balanço encerrado em 31/1

80 retificada pela reclamante não pode ser referen-
dada pelo fisco, visto que a opção pela correção
de conformidade com as datas de pagamento parcela-
do do imóvel, alvitrada pela defendente, só poderia

ser realizada pelo contribuinte antes do procedi-

mento fiscal, Não tendo exercitado essa opção,per-
mitiu que o fisco procedesse â retificação da cor-

reção monetária sobre o valor de aquisição do bem

registrado no ATIVO PERMANENTE;

4.6 - a reavaliação do ativo oriunda do cálculo a maior

da correção monetária especial feita pela regue --
rente com base no mêtodo do livro do RAZÃO AUXILI-

AR EM ORTN incabível para o terreno, único bem

do ATIVO rmoBurzApo, A correção especial do imobi 
- 1i-zado haveria de ser feita,segundo os ditames do

art. 55 do Decreto-lei n9 1,598177 e da Portaria

do Ministba da Fazenda n9 30, de 12/01/78,itd

/.Ç"
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Da descabida mudança de critério resultou uma rea—
valiação de ativo no valor de Cr$85,710,00 que

corrigido assomaria ao valor de Cr$ 171.871,03g=

cela esta que consta da autuação;

4,7 - embora não argüida pela reclamante, a base de cál

culo dessa reavaliação há de ser retificada para

Cr$ 85,710,00 para se conformar ao que preceibaaa

alínea "g" do art, 222 do RIR/75 e a aliquota a-

plicável haver de ser a de 30% e não 35% como se

fizera antes. Isto porque a tributação deve inci-

dir sobre a base de cálculo apurada no exercício

em que se efetuou a reavaliação,

5. O julgador singular confirmou e subscreveu integralmen-

te os termos da diligência acima, expurgando inclusive a perplexida-

de da fiscal diligente, quanto ao valor de Cr$ 296,271,88 suprido pe

lo sócio JOSÉ ALFREDO WILLER, determinando a tributação desta parce-

la, visto que no foram comprovadamente demonstradas a efetividade

da entrega e a origem dos recursos, nos precisos termos do art. 181

do RIR/80,

6. Tomando conhecimento do teor da decisão de fls.273/280,

em 17/09182, solicitou a defendente em ofício datado de 11/10/82(fls.

2831 prorrogaçao por mais 15 dias do prazo qUe iria findar no dia

19/10/82, A autoridade "a quo" não acolheu este pedido, por falta de

amparo legal, expedindo a comunicagRo da negativa do pedido para a
impugnante em 18/10/82.No entanto a fiscalizada só tomou ciência do

indeferimento do seu pedido em 26710J82, Apresentando o recurso em

03/12/82 tornou-se perempta a via recursal a este Colegiado,

7. Todavia "ad argumentandum tantum" verifica-se que no ~esq

interposto a destempo, insurge-se a recorrente contra a decisão de

fls, 273/280 apenas quanto aos suprimentos, Não refutando a decisão em
relação ao restante das matãrias objeto deste litígio de se concluir

ter a recorrente se resignado ã decisão singular qu.Ito a estas.Assim

foram transformadas em questão não 	 )
I	 r

////
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7.1 - as despesas indedutiveis cujos comprovantes não

estavam de acordo com as exigências da legislação

de regência, no valor de Cr$ 33.286,70;

7.2 - a insuficiência de correção monetaria do Balanço

da autuada que conforme apurado pelos fiscais al-

cançou o valor de Cr$ 181.020,58;

7.3 - a reavaliação do Ativo no montante de Cr$85,710,00

por utilização no calculo da correção monetária

delndices e metodologia próprios para o RAZÃO AU-

xrlaR EM ORTN, ao invés de adotar o critêrio ex-

iplicitado no item 2 da Portaria	 30,de 12/01/78

no Ministârio da Fazenda,

_

o re1at6rio,

//,,,,>111007

__.
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V 0 'T 'O

Conselheiro MANOEL AVVES ARRUDA Fria), Relatox

A materia relativa a suprimentos realizados pelos sO

cios foi minuciosa e criteriosamente examinada no Termo de Diligên-

cia de fls, 2551264 e na Decisão de fls, 2721280, resultando deste

exame a redução dos valores originais de Cr$ 1,233,000,00 no Exerci

cio de 1980 e de Cr$ 1,041.658,00 no Exerctcio de 1981 para Cr$...

564.897,00 e Cr$ 583,861,21 respectivamente,

Não comprovou outrossim a recorrente com documentaçiio

hábil e idónea, coincidente em datas e valores, o que ela chama de

REEMBOLSO no montante de Cr$ 296.271,88 do Sócio JOSÉ ALFREDO MUIER

em Dezembro de 1980 a MADEL, conforme dispae o art.181 do RIR/80.

Ora, pela letra do § 19, do art, 99, do Decreto--lei

n9 1,598177 os creditos na escrituraçNo da empresa em favor de s6-

cios e sem documentação hábil, coadunada ao lançamento, constitue

indicio de omrssÃo DE RECEITA que, desprovido de comprovação da ori
gem do numerário, transfigura-se em prova veemente de que houve es-

camoteação de receitas dos registros comerciais e fiscais.

Considerando finalmente as sobejas orientaçOes que

vários decisórios deste Tribunal Administrativo vêm dando 5. materia

aqui tratada, seria de aconerójulgamento contido na decisão e nego

provimento ao recurso, isto evidentemente e dito ad	 argumentandum
tantum , vez que como vimos no item 6 do Relatório, não sendo o pra-_

zo recursal prorrogável, dele não se conhece quando apresentado fora

do prazo legal, como ocorreu no caso destes autos.(;)

>ã52

464(-149/
MANOE. j ES ARRUDA FILHO -	 RELATOR
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